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Elas dizem que devemos abstrair todas as narrativas referen-
tes àquelas que foram vendidas espancadas detidas seduzidas 
levadas violadas e trocadas como mercadoria vil e preciosa. Elas 
dizem que é preciso abstrair o discurso que foram obrigadas a 
proferir contrariamente à sua opinião e em conformidade com os 
códigos e convenções das culturas que as domesticaram. Elas 
dizem que todos os livros devem ser queimados, à exceção dos 
trechos que possam lhes trazer vantagens em uma era futura. 
Elas dizem que a realidade só existe depois de ser moldada por 
palavras regras regulamentos. Elas dizem que, no que lhes diz 
respeito, tudo deve ser feito a partir de elementos embrionários. 
Elas dizem que, em primeiro lugar, o vocabulário de toda língua 
deve ser analisado, modificado, revirado, que toda palavra deve 
ser meticulosamente examinada.

Monique Wittig
As Guerrilheiras

Posso retirar a expressão ‘orientação sexual’, mas gostaria que 
ficasse nos Anais da Casa quem vai retirá-la, porque eu não vou 
nem posso assumir a responsabilidade de quem quer tirá-la. 
Quero que fique nos Anais, quero que seja objeto de cientistas 
sociais o exame desse comportamento. Quero que os constitucio-
nalistas examinem esse problema e o julgue. Porque vamos ser 
julgados! Agora, me dêem o direito de ser julgado pelo que sinto 
e penso, e assumam as posições para que cada um seja julgado 
pelo que sente e pensa! Sob minha responsabilidade, não sai.

João Paulo Bisol 
Anais da Assembleia Nacional Constituinte
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Prefácio

Como se constituem os sujeitos de uma nação?

Como se afirmam sujeitos de direitos? Como se define quem será 
nomeado e quem não carece de nomeação? O que isso implica em termos 
de exercício de cidadania? Neste livro, fruto de trabalho exímio de pesquisa 
conduzida para o mestrado, Rafael Carrano Lelis atravessa questões como 
essas, ao perseguir e interrogar a produção discursiva em torno da inclu-
são da vedação da discriminação motivada por orientação sexual durante 
os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, entre 1987 e 1988.

Situado entre a análise dos efeitos de poder de discursividades jurídi-
cas e uma valiosa contribuição para a historiografia do movimento LGBTI+ 
no Brasil, o livro aborda a Assembleia Nacional Constituinte (ANC) como 
um dos primeiros espaços de reivindicação coletiva do que hoje conven-
cionamos nomear como população LGBTI+. Argumenta-se que os deba-
tes então ocorridos, ainda que não tenham garantido a inclusão no texto 
constitucional, criaram a possibilidade de nomeação do direito à não dis-
criminação na esfera pública e inauguraram simbolicamente a interseção 
entre o então chamado Movimento Homossexual Brasileiro e o direito.

Ao longo do trabalho observamos o autor percorrer exaustivamente 
atas e anais da ANC, além de outros materiais preciosos do acervo do 
Fundo João Antonio Mascarenhas, disponibilizados no Arquivo Edgard 
Leuenroth (AEL/Unicamp). A investigação é guiada por um conjunto de 
questionamentos que convergem no sentido de localizar como a “dissi-
dência sexual” foi caracterizada, como pessoas LGBTI+ foram nomeadas e 
identificadas nesse percurso e com que justificativas a “orientação sexual” 
terminou excluída do texto constitucional.

O trabalho de revisão bibliográfica e o cuidadoso diálogo teórico-
-metodológico realizado conduzem a leitura e aos poucos descortinam 
os processos de diferenciação e hierarquização que vão sendo operados 
ao longo dos debates ocorridos. A performatividade dos atos de fala e os 
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seus efeitos de poder ganham força no argumento de que aquele foi um 
episódio fundamental da história e da trajetória que conforma os movi-
mentos LGBTI+ como conhecemos hoje. Mas não só. 

Além de fornecer material reflexivo que contribui para o adensamento 
do registro histórico do período, Lelis atenta para pontos de continuidade 
que ainda sustentam a exclusão de pessoas LGBTI+ do acesso a plena 
cidadania. Esses elementos se fazem presentes nos “discursos-tipo” que 
o autor constrói para instrumentalizar sua análise. Como a evocação de 
parâmetros morais e religiosos e o clamor da proteção da “família tradi-
cional”, muitas vezes presentes em falas de parlamentares que fazem 
questão de se afirmarem cristãos, sejam evangélicos ou católicos, ao 
justificar posicionamentos políticos. Naquele momento, a exceção foram 
Lysâneas Maciel (PDT-RJ) e Benedita da Silva (PT-RJ) evangélicos que se 
posicionaram a favor da demanda do Movimento Homossexual Brasileiro.

Esse tipo de detalhe ilustra mais uma riqueza do livro, o fato de for-
necer ângulos e minúcias ainda pouco exploradas pela literatura exis-
tente. Ficamos sabendo, para dar mais um exemplo, que o Grupo Triangulo 
Rosa, capitaneado por João Antonio Mascarenhas, realizou uma série de 
levantamentos prévios visando construir a melhor estratégia para incidir 
nos debates da constituinte. Para isso, uma das hipóteses de trabalho 
foi verificar se constituintes pertencentes a grupos minoritários, seriam 
potencialmente mais solidários com outros grupos oprimidos. Foram pro-
duzidas listas de “Negros e Mulatos na Constituinte”, mas também de 
judeus e mulheres. Assim aventavam-se as possibilidades de produção 
de alianças entre populações historicamente estigmatizadas. O chamado 
“centrão” também foi avaliado e se posicionou em maior parte contrário 
à proposta.

O livro oferece ainda uma classificação dos “sujeitos-tipo” que 
emergem dos debates analisados: o “homossexual promíscuo”, a “travesti 
abjeta”, o “homossexual estigmatizado”. Outra dimensão é a associação 
da homossexualidade à epidemia de HIV/Aids, elemento particularmente 
tenso na opinião pública daquele período. Entre as argumentações 
favoráveis a inclusão da orientação sexual explicitamente como matéria 
de proteção no texto da Constituição Federal, destaca-se o direito a não-
discriminação como direito fundamental e proteção mínima essencial para 
o reconhecimento enquanto sujeito direitos e para a garantia do exercício 
democrático.
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Com a devida cautela de não oferecer interpretações ou leituras ana-
crônicas, o livro contextualiza as características do MHB que atuava no 
período constituinte sem esconder as marcas de exclusão e o conflito que 
também o configurava internamente. O que se faz presente no espaço da 
constituinte é uma representação hegemônica desse movimento social: 
homens gays, brancos e de classe média. Nesse sentido, se destaca que 
o preconceito e a discriminação hoje nomeados como transfobia, ou seja, 
aquele relacionado a experiências de não conformidade com padrões 
binários de identidade, comportamento e/ou expressões de gênero, se 
manifestavam com força não apenas entre constituintes, mas também na 
própria representação da sociedade civil organizada que ali estava para 
defender a vedação do preconceito relacionado à orientação sexual na 
futura Constituição.

A importância dos registros históricos, da valorização da memória e 
sobretudo dos arquivos é patente ao longo de todo o trabalho. No campo 
das elaborações políticas que se organizam em torno de questões de 
sexualidade e gênero, temos diferentes enquadramentos que são modula-
dos contextual e historicamente. Assim, os arquivos são muito vivos, anos 
depois é possível um olhar detido para os câmbios contingentes dessas 
modulações e lançar luz para aspectos que não pareciam tão evidentes ou 
relevantes anteriormente. Ao mesmo tempo, questões muito destacadas 
em momentos anteriores, talvez percam força desde renovadas miradas. 

Registrar e poder revisitar a luta constante por afirmação de sujeitos 
de direitos e ampliação das possibilidades de existência se torna parti-
cularmente relevante em momentos de reorganização do campo político, 
como o que observamos na atualidade. Em períodos de recrudescimento 
de conservadorismos que manipulam pânicos morais ao redor dos direitos 
sexuais e reprodutivos e atacam direitos de populações negras, povos 
indígenas e outras minorias sociais como estratégia de coerção e manu-
tenção de controle.

A investigação arguta que encontramos nesta obra propõe uma lei-
tura do processo constituinte enquanto uma espécie de ato fundacio-
nal do Estado brasileiro, também apoiado na tolerância à discriminação 
motivadas por orientação sexual e identidade de gênero. Demonstra que 
passados mais de 30 anos, aquele tipo de discurso segue perpetuando for-
mas de violência e violação de direitos também mobilizadas pela política 
nacional vigente. Ao fazer isso, traz para a frente da cena os modos como 
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controvérsias em torno de gênero e sexualidade cumprem papel central 
em disputas em torno do significado e da consolidação democrática. 

De investigar palavras e sentidos, insistindo com rigor na perspectiva 
política da produção discursiva, resta claro o compromisso e a densidade 
reflexiva que resulta quando à pesquisa rigorosa se alia uma perspectiva 
política transformadora. 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2022

Silvia Aguião
Doutora em Ciências Sociais e pesquisadora  

do CLAM/UERJ e do AFRO/Cebrap.
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Apresentação

O momento constituinte experimentado no contexto brasileiro entre 
1987 e 1988, após uma ditadura civil-militar com mais de vinte anos de 
duração, tem despertado uma série de pesquisas no âmbito do mestrado 
e doutorado acadêmicos do Programa de Pós-Graduação stricto sensu do 
Departamento de Direito da PUC-Rio, especialmente nos últimos dez anos. 
A obra de Rafael Lelis é fruto de uma dessas pesquisas e tive a honra de 
acompanhar, na condição de orientadora, a sua jornada. A Constituição de 
1988 foi um divisor de águas no reconhecimento e tutela do mais amplo rol 
de direitos fundamentais já estabelecidos na história constitucional bra-
sileira. No entanto, para que o texto constitucional tivesse a redação final 
tal como a conhecemos, foram travadas diferentes disputas nas diversas 
comissões e subcomissões temáticas que se propuseram a ouvir o povo 
no decorrer desses trabalhos. O texto constitucional, tal como viríamos a 
conhecer a partir 05 de outubro de 1988, foi fruto de um processo consti-
tuinte complexo que, se por um lado contou com a participação direta de 
diferentes grupos sociais e minorias, por outro lado contou com tentativas 
de golpes para encerrar a potência do futuro documento constitucional. 

O exame dessas dinâmicas de forças atuantes na assembleia cons-
tituinte se torna ainda mais complexo quando se pretende examinar as 
inconsistências no interior dos próprios movimentos sociais. É preciso, 
portanto, primeiro um olhar atento para identificar essas nuances e tam-
bém muita sensibilidade acadêmica e generosidade para compreender 
o complexo momento político no qual estávamos inseridos, para que a 
avaliação do contexto não seja realizada a partir de critérios estabelecidos 
mais de trinta anos após a promulgação da Constituição cidadã, quando 
a própria jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já foi encaminhada 
para produzir determinados avanços na guarda e afirmação de direitos da 
população LGBTI+. Rafael Lelis faz essa análise com olhar crítico, porém 
generoso, buscando compreender em sua plenitude a complexidade polí-
tica do momento constituinte, suas possibilidades de avanços e perigos 
concretos de tentativas de minar as discussões sobre direitos fundamen-
tais. É, sem dúvida, uma grande alegria ter podido orientar Rafael em seu 
trabalho que, de certa forma, vem desfazer algumas certezas que construí 
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ao longo de minha própria jornada acadêmica sobre a Assembleia Cons-
tituinte de 1987-1988. 

O primeiro capítulo de seu trabalho é dedicado à fundamentação teó-
rica e às explicações de caráter metodológico que serviram de pilares 
para a sua pesquisa. O autor inaugura seu argumento com uma análise 
sobre a performatividade de gênero, ou seja, o gênero como decorrente 
de uma série de repetições de práticas culturais, que pretendem garantir 
a estabilidade dos corpos que se tornam generificados nesse processo. 
Para esse movimento, o autor demonstrou domínio das principais obras 
de Judith Butler sobre como os gêneros são produzidos e afirmados por 
uma estrutura que garante (ou tenta) que não haja erros no movimento 
do corpo que se constitui sendo marcado pelo gênero. Além da produção 
de Judith Butler, para sustentar a sua análise, Rafael Lelis também se 
apoia em Foucault, autor central para compreender a própria Butler em 
suas teorias. Foucault e Butler são abordados de forma conjunta para 
uma adequada compreensão sobre a produção dos sujeitos a partir do 
discurso, sendo esta uma etapa fundamental para entender o conceito de 
atos performativos que a autora trouxe também da filosofia da linguagem, 
especificamente da chamada virada linguística, movimento que defendeu 
que a linguagem tem potência criativa e não está reduzida a uma descrição 
neutra da realidade. Especialmente para a área do Direito, esta percepção 
da linguagem é fundamental para entender o efetivo papel da normati-
vidade nesse processo de construção do sujeito, que o Direito mesmo 
pretende representar. Compreender o Direito a partir de sua dimensão 
performativa é entender a urgência dos movimentos minoritários na par-
ticipação e nas disputas sobre os termos que estariam consagrados na 
futura Constituição, que instauraria uma nova ordem jurídica. 

O segundo capítulo é uma breve descrição de como foi que o movi-
mento de minorias de orientações sexuais e identidades de gênero chegou 
à Assembleia Constituinte. Cabe ressaltar que desde a promulgação da 
Constituição de 1988 as lutas LGBTI+ ganharam fôlego e projeção graças 
às militâncias inteligentes, mas o contexto constituinte era muito diferente 
e é preciso ter generosidade ao olhar o passado para não imprimir expec-
tativas que dizem mais respeito às possibilidades atuais de militâncias do 
que à realidade do final dos anos 1970 e dos anos 1980. O marco simbólico 
da criação do Movimento Homossexual Brasileiro é o ano de 1978, com a 
criação do Lampião da Esquina, com o propósito de criar um jornal com a 
perspectiva homossexual, e do grupo Somos. 

Como bem ressalta Rafael Lelis, a composição desses grupos era de 
homens gays brancos, que tendiam a ocupar mais espaços, salvo dissi-
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dências específicas como o Grupo de Negros Homossexuais e o Grupo de 
Ação Lésbico-Feminista. Evidente que esse reflexo de hegemonia produ-
ziria consequências no tipo de demandas que seriam levadas à Assem-
bleia Constituinte. Por outro lado, acompanhando as atas, é possível ter 
a dimensão da intensidade dos preconceitos enfrentados pelo grupo, 
especialmente destacando a associação de homossexuais com a Aids. 
O Grupo Gay da Bahia e o Grupo Triângulo Rosa foram os primeiros a 
conseguir seus respectivos registros formais e se destacaram como par-
ticipação direta da comunidade gay na Constituinte, esta de composição 
absolutamente conservadora para as demandas – que foram poucas – que 
seriam propostas pelo grupo.  

Após esse percurso, o autor passa à análise direta das atas da Assem-
bleia Constituinte, especificamente abordando as Comissões Temáticas 
e suas Subcomissões que recepcionaram o representante dos grupos 
gays. Nestes termos, foram selecionadas a Subcomissão dos Direitos e 
Garantias Individuais, que estava localizada na Comissão dos Direitos e 
Garantias do Homem e da Mulher, e a Comissão da Ordem Social, a partir 
da Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes 
e Minorias. A segunda Comissão, com sua Subcomissão Temática aqui 
citada, se projetou como o ambiente mais acolhedor para as demandas 
minoritárias como um todo, como as demandas feministas, as demandas 
das feministas negras e demandas do movimento gay. Na Subcomissão 
dos Direitos e Garantias Individuais, dois grandes pontos de tensão foram 
as discussões sobre o início da tutela jurídica da vida e sobre o que viria 
a ser a cláusula de proibição de discriminações odiosas na Constituição. 
As feministas precisaram fazer grandes esforços para evitar o retrocesso 
na legislação brasileira sobre o aborto durante a Constituinte e o grupo 
gay fez esforço semelhante para tentar incluir a expressão “orientação 
sexual” no que viria a ser o art. 3º, IV da Constituição. O último capítulo é 
dedicado à análise dos debates no Plenário e na Comissão de Sistematiza-
ção.  O grupo gay não conseguiu seu pleito. Toda a dinâmica dessas forças 
aparece nas atas da Constituinte, que Rafael trabalha com maestria, não 
somente explicitando as disputas, mas também fazendo uso de todos 
os recursos teóricos sobre atos performativos que dominou ao longo do 
processo de escrita de seu trabalho.

Além de trabalhar com maestria a complexidade em torno das lutas 
minoritárias e os limites dos recursos identitários, muitas vezes sendo os 
únicos disponíveis em um contexto, a leitura da obra “A Orientação Sexual 
na Constituinte de 1987-88: constituição performativa de sujeitos LGBTI+ 
na Constituição da nação brasileira” é fundamental para a adequada com-
preensão de tudo o que é necessário para sustentar um simples direito 
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fundamental, ou tudo aquilo que impede a ascensão de novos direitos e 
como podemos nos comprometer com a expansão deles, considerando 
o que as militâncias enfrentaram e ainda precisam enfrentar. O texto de 
Rafael Lelis é, sem dúvida, generoso com o passado da militância, ao 
mesmo tempo que inspira a todas e todos que querem se comprometer 
com direitos fundamentais com a constante vigilância e guarda dos direi-
tos, bem como com a eterna procura de brechas para que as oportunidades 
de expansão de direitos fundamentais não sejam perdidas.

Adriana Vidal de Oliveira
Professora de Direito Constitucional do  

Departamento de Direito da PUC-Rio.


